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PRELIMINAR.  AGRAVO  INTERNO  EM  SÚPLICA 
INSTRUMENTAL.  CONSTATAÇÃO  DE  QUE  O 
RECURSO  FOI  APRESENTADO 
TEMPORANEAMENTE.  RECONSIDERAÇÃO  DA 
MONOCRÁTICA IMPUGNADA.

- Não há que se falar em intempestividade recursal, se 
o  inconformismo  respectivo  foi  interposto  dentro  do 
interstício legal.

- nos termos do artigo 284, § 2º, do regimento interno 
deste tribunal, o relator poderá reconsiderar a decisão 
monocrática objeto de Agravo Interno.

IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL E 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  ATO  DO  JUIZ  DE 
PRIMEIRO GRAU QUE TRANSFERE A ANÁLISE DO 
PEDIDO  DE TUTELA ANTECIPADA PARA DEPOIS 
DA RESPOSTA DO PROMOVIDO. IRRESIGNAÇÃO. 
DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE. 
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADIMISSÍVEL. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA 
SÚPLICA.

-  “O  provimento  judicial  que,  por  cautela,  determina  
aguardar  a  resposta  do  promovido,  é  despacho  de  
mero  expediente,  consequentemente,  sem  qualquer  
cunho decisório sendo, portanto, irrecorrível a teor do  
art.  504  do  cpc.”  (TJPB;  AI  2008356-68.2014.815.0000; 
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos 
Santos; DJPB 01/09/2014; Pág. 15).



AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 20011861-67.2014.815.0000

- “(...) o acórdão recorrido encontra-se em consonância  
com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,  
no  sentido  de  ser  irrecorrível  o  despacho  de  mero  
expediente se este  não acarretar  qualquer prejuízo às  
partes. (...).”  (STJ;  AgRg-AREsp  476.520;  Proc.  2014/0033087-0;  RJ; 
Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; DJE 19/05/2014).

-  “O relator  negará seguimento  a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo  
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  
Superior.” (Art. 557, caput, do Código de Processo Civil).

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno,  interposto  pela  Muitofácil  Arrec.  e 
Recebimento  Ltda,  contra  a  monocrática  de  fls.  112/112v,  que  negou  seguimento  à 
irresignação instrumental por ele aviada, por intempestividade. 

Nas  razões  recursais  (fls.  116/121),  a  empresa  alega  que  o  recurso 
obstaculizado foi interposto dentro do prazo legal, razão pela qual pugna pelo exercício do 
juízo de retratação, ou o provimento da súplica.

É o relatório.

DECIDO

AGRAVO INTERNO: DA RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO INSTRUMENTAL POR INTEMPESTIVIDADE.

Diante  do  efeito  regressivo  do  Agravo  Interno,  que  autoriza  o  Relator  a 
reconsiderar a decisão guerreada, entendo que a irresignação instrumental de fls. 02/19 
não se mostra intempestiva.

De fato, o citado recurso mostrou-se temporâneo, uma vez que, inobstante a 
ora recorrente ter tomado ciência da interlocutória no dia 09/09/2014 (terça-feira), o prazo 
recursal  só  teve  início  no  dia  11/09/2014  (quinta-feira),  pois  no  dia  10/09/2014  foi 
determinada  a  suspensão  dos  prazos  processuais  em  virtude  da  paralisação  dos 
servidores  do Poder  Judiciário,  conforme esclarece o  Ato  nº  72/2014,  da  Presidência 
desta Corte (fls. 122).

Considerando o exposto, o termo final para apresentação da irresignação 
instrumental  20/09/2014  (sábado),  prorrogando-se  para  22/09/2014  (segunda-feira), 
quando o agravo de instrumento foi interposto.
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Dito isso, o decisório de fls. 112/112v deve ser reconsiderado no tocante 
a demonstração da tempestividade recursal, razão pela qual, em ato contínuo, passo à 
análise do Agravo de Instrumento.

AGRAVO DE INSTRUMENTO: DA MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
DA SÚPLICA POR FUNDAMENTO DIVERS – IMPOSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO 

DE DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE

Tenho  que  a  negativa  de  seguimento  da  súplica  instrumental  deve  ser 
mantida por motivo diverso.

É que a decisão guerreada editada nos autos (fls. 105), caracteriza-se 
como  sendo  de  mero  expediente,  posto  que,  naquela  oportunidade,  o  Magistrado 
Comarcão  não  emitiu  qualquer  manifestação  de   cunho  decisório  atacável  mediante 
recurso e sim, apenas, reservou-se do direito de apreciar a liminar após a oitiva da parte  
contrária.

Mister se faz, primeiramente, aduzir o que pode fazer o relator ao se deparar  
com recurso que não comporta seguimento.

A teor das prescrições do art 557 do CPC o relator poderá analisar e por fim 
a recurso, quando manifestamente inadmissível.  In casu,  trata-se de recurso que visa 
atacar  despacho  de  mero  expediente,  ou  seja,  que  não  contém  cunho  decisório,  
reservando-se do direito de apreciar a liminar após a resposta da requerida.

 
Vejamos, então, o que prescreve o art. 557, do CPC:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou  
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante  
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de  
Tribunal Superior”. (Caput, Art. 557 do CPC).

Nesse diapasão,  temos que é  permitido  ao relator  obstar  seguimento  ao 
recurso quando o mesmo tenha sido manejado fora de sua previsibilidade, a exemplo do 
que ocorre com este agravo, que dispensa maiores delongas.

De forma clara, o Magistrado “a quo” proferiu o seguinte despacho de que se 
agrava (fls. 105):

“Vistos, etc.
(…)
Postergo o exame do pedido de antecipação de tutela para  
momento posterior à resposta da parte promovida, quando  
este Juízo disporá de condições adequadas ao exame do  
pedido,  na  forma  do  art.  273  do  CPC.  Até  o  presente  
momento,  à  luz  dos  documentos  que  instruem a  petição  

Desembargador José Ricardo Porto
3



AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 20011861-67.2014.815.0000

inicial,  não  há  elementos  suficientes  para  embasar  uma  
decisão  sob  um  juízo  de  evidência,  próprio  da  tutela  
antecipada.

4.-Oferecida defesa, conclusos para a apreciação do pedido  
de antecipação de tutela/cautelar”.

Analisado  o  desiderato  atacado,  no  entanto,  observa-se  que  lhe  falta 
características inerentes às decisões interlocutórias previstas no art. 522 do CPC, que 
vem a ser o  cunho decisório, pois conforme o despacho agravado o Juiz apenas se 
reservou de apreciar o pedido antecipatório após oferecimento da contestação, inserindo-
se,  por  sua  natureza,  na  previsão  legal  do  art.  504  do  mesmo  diploma  legal,  não 
comportando recurso, senão vejamos:

“Art. 504. Dos despacho não cabe recurso.” (Art. 504 da Lei  
Adjetiva Civil).

   
Assim, o pronunciamento que determina a citação do réu e se reserva para 

decidir  sobre  o  pedido  de  antecipação  da  tutela  após  a  contestação  é  de  mero 
expediente,  desprovido  de  conteúdo  decisório  e,  consequentemente,  irrecorrível 
segundos as lições do art. 504 do Código de Processo Civil.

No mesmo diapasão, colaciono arestos desta Corte em casos semelhantes, 
sobretudo  quando  não  evidenciado  latente  prejuízo  eventualmente  decorrente  do 
perduramento da situação questionada:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITOS.  ATO 
DO  JUIZ  DE  PRIMEIRO  GRAU  QUE  TRANSFERE  A 
ANÁLISE DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA PARA 
DEPOIS  DA  RESPOSTA  DO  PROMOVIDO. 
IRRESIGNAÇÃO.  DESPACHO  DE  MERO  EXPEDIENTE.  
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. RECURSO NÃO CONHECIDO.  
DESPROVIMENTO. O  provimento  judicial  que,  por  
cautela, determina aguardar a resposta do promovido, é  
despacho de mero expediente, consequentemente, sem  
qualquer cunho decisório sendo, portanto, irrecorrível a  
teor do art.  504 do cpc. (TJPB;  AI  2008356-68.2014.815.0000; 
Primeira  Câmara  Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos  Santos; 
DJPB 01/09/2014; Pág. 15).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE POSTERGA 
ANÁLISE  DE  PEDIDO  LIMINAR  PARA  APÓS  AS 
INFORMAÇÕES  DA  AUTORIDADE  COATORA.  ATO  DE 
MERO EXPEDIENTE. AUSÊNCIA DE CUNHO DECISÓRIO. 
INVIABILIDADE  DO  EXAME  POR  ESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA. RESPEITO AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.  NEGATIVA  DE 
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SEGUIMENTO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO 
DIPLOMA  PROCESSUAL.  A  decisão  agravada  que 
posterga  o  exame  da  antecipação  de  tutela  para 
momento  posterior  às  informações  da  autoridade 
coatora, não possui conteúdo decisório, não desafiando, 
pois,  o  recurso  de  agravo  de  instrumento.  Trata-se, 
portanto, de mero despacho de expediente que se presta 
a  impulsionar  o  procedimento,  ou  seja,  ato  judicial 
irrecorrível, conforme preceitua o art. 504 do código de 
processo civil. O pedido liminar que não foi apreciado pelo 
julgador de origem quando do recebimento da inicial, tendo 
sido  postergada  a  sua  análise  para  depois  do  prazo  da 
manifestação da autoridade coatora,  impede o exame por 
este  órgão ad quem,  sob pena de supressão de grau de 
jurisdição.  Tratando-se  de  recurso  manifestamente 
inadmissível, impõe-se a negativa de seguimento conforme 
previsão  do  art.  557,  caput,  do  código  de  processo  civil. 
(TJPB;  AI  2010759-10.2014.815.0000;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle 
Filho; DJPB 20/08/2014).

No mesmo sentido se posiciona o Superior Tribunal de Justiça:

 AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL  PROCESSO  CIVIL.  DESPACHO. 
IRRECORRIBILIDADE.  CONTEÚDO  DECISÓRIO. 
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ  DESPACHO  DE 
MERO  EXPEDIENTE.  SÚMULA  Nº  83  DESTA  CORTE. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.  IMPROVIMENTO.  1.  -  Ultrapassar  os 
fundamentos do acórdão e acolher a tese sustentada pela 
agravante,  demandaria  inevitavelmente,  o  reexame  de 
provas, incidindo, à espécie, o óbice da Súmula nº 7 desta 
corte.  2.  -  o  acórdão  recorrido  encontra-se  em 
consonância  com  a  jurisprudência  deste  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  de  ser  irrecorrível  o 
despacho  de  mero  expediente  se  este  não  acarretar 
qualquer prejuízo às partes. 3. - é inadmissível o Recurso 
Especial quanto a questões que não foram apreciadas pelo 
tribunal de origem, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 
nos termos  da Súmula  nº  211  deste  tribunal.  4.  -  agravo 
regimental improvido. (STJ; AgRg-AREsp 476.520; Proc. 2014/0033087-
0; RJ; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; DJE 19/05/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL.  DESPACHO  DE  MERO  EXPEDIENTE. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  RECURSAL  ELEITA. 
IRRECORRÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
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1.  Cumpre  destacar  a  impropriedade  da  via  recursal 
eleita. Agravo regimental. , pois não tendo o despacho 
proferido caráter decisório, sendo de mero expediente é 
irrecorrível,  nos  termos  do  art.  504  do  código  de 
processo civil. 2. Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-
Pet-REsp 1.274.245; Proc. 2011/0204578-0; PR; Quinta Turma; Rel. Min. Moura 
Ribeiro; DJE 30/09/2013; Pág. 1320)  

Note-se que a decisão  ora guerreada nada decidiu,  pois  apenas deixou 
para apreciar a liminar após a oitiva da parte requerida na cautelar.

Demais disso, quanto à ausência de prejuízo efetivo, a ora agravante limitou-
se a afirmar que a postergação da tomada de decisão pelo Juiz  a quo poderá deixá-la 
“impossibilitada de praticar vários atos necessários ao bom andamento da empresa”. - fls. 
16.

Em suma, a interposição de agravo de instrumento, visando desconstituir 
decisão que não analisou o pedido liminar, constitui-se em recurso inadmissível, dada à 
característica de irrecorribilidade dos meros despachos, como no caso vertente, onde o 
Juiz apenas impulsionou o processo de acordo com seu entendimento.

Em  sendo  assim,  em  nada  podendo  ser  aproveitado  no  recurso  de 
instrumento, em face de ter sido proposto contra despacho de mero expediente, que não 
contém  cunho  decisório,  outro  caminho  não  há,  senão,  o  de  lhe  negar  seguimento, 
sobretudo pelo fato de o recurso confrontar posição sedimentada no STJ e nesta Corte.

Dessa forma,  reconsidero a decisão objeto do presente agravo interno 
quanto  à  tempestividade e,  com  base  no  dispositivo  504  e  caput do  art.  522, 
combinados  com  o  art.  557,  todos  da  Lei  Adjetiva  Civil,  mantenho  a  negativa  de 
seguimento da súplica instrumental, desta vez por sua manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
         RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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